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ENDEREÇo nARA coRREspoxoÊrcn: Rua Alameda Quaho, no 40, Bairro Distrito
lndustrial, Djard Vieira, Parintins-AM

CNPJ/CPF: I 0.337.0í 6/0001 -48

Foxr: (92) 99189-4568

REGrsrRo No IPAAM: 1016.0801

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

INscRrÇÂo Esrroulr-: 04.290.421 -8

E-MArL: gepm@idam.am. gov.br

PRocESso Ns: 1 8358 12022-60

Juliano Marcos V nte de Souza
Diretor klen te

LocllrzlÇÂo DA ATTvTDADE: Rua Alameda Quatro, no 40, Distrito lndustrial, Djard
Vieira, nas coordenadas geográficas: 02'38'41'e 56"45'09'W, Parintins -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operaçáo de uma marcenaria e fabricação de móveis,
artigos do mobiliário em geral.

PorENcrALPoLUrDoR/DEcRÂDloon: Pequeno Ponrn: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcExÇl: 02 Aros.

.{ tençiro:
Estr licrnçâ é composte de 2l restrições e./ou cohdiçõcs cotrstantes no verso, cujo tráo
cumprimetrto/rtcndimento srjêitrú r sur itrvslldrçIo e/ou rs pc.ndidsdes previstâs em t!ormas.
Esas liccnça nâo comprovl trcm substitui o documento de propriededc, de posse ori de domínio do
imóvel.
Esta licençs deve pcrmrnecer na localizaçío dâ stividrde c expostr dc forma vislvel (frente e verso).
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Rosa Ma eira Geissler
ecntcaDi

gabinete@ipaam.am. gov.br
Fone:(g2\ 2123-6721 I 2123-6731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque

Dê2, CEP: 69050-030 - Manaus/AM
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Ambiental do Amazonas
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I REC ORIGINAL

LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns252tt4-04

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: M. Farias dos Santos Ltda.

Manaus-AM,

www.ipaâm.am.gov.br
twitter. com/lpaamAM'l
instagram.cor @ipâamam
Íacebook.com/@ipaamAM



RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 252114.04

I . O pedido de lic€nciamento € a respectiva concessào da mesmÀ só teÍá validade quando publicada Diário Oficial do
Estado, periódico regional local ou loçal de gande cirsulaçâo, em meio elerônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM.
ou nos murais das PrefeituÍas e CâmaÍas Municipais, conforme afl.24, da Lei o".3.785 de 24 de julho de 2Ol2:

2. ldentiÍicaÍ a área do empreqrdimento com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental deveú ser requerida nun prazo miÍúmo de 120 dir3, ôntes do

vcnçimeíto, conforme art.23. da L€i n'.3.785 de 24 dejulho d€ 2012;
4. A presente Licença está sendo çoncedida com base nas informações coNtantes no pÍo.ca3o tr'. 1835t2022{0
5. Toda e qualqueÍ modificaçào introduzida no projeto após a emissão da Licença implicaÍá oa sua automálica invalidação,

devendo ser solicitadâ nova Licenç4 com ôous paÍa o interessado.
6. Esta Licença é viálida apenas paÍa a localização, atividade e finalidade çonstante na mesm4 devendo o inteÍessado requerer

ao IPAAM nova Licelça qua[do houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispeísa e nem substitui rcúum documento exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual e Municipal e

n€m substitui neúum documenlo exigido pela Legislação Federal Estadual e Muoicipal.
8- Cumpír com as medidas de minimizaritro dos impactos descritos no Pmjeto de Implantação-
9. O âÍmazen@rcoto tempor&io dos resíàros do empreendimeoto deverá ser realizado em local apropriado e destinados.

conforme Plano de GeÍençiamento de Residuos Sólidos lnástriais - PGRSI simplificâdo aprovado pelo ÍPAÁM, âté que
seja realizada a destinação dos mesmos.

10. E proibido o lar4amento de residuos in natur4 por tempo itrdeterminado e sua queima a céu abeno ou em recipientes.
inslalações e equipamentos não licenciados para essa Íinalidâde ou em desaçordo com o projeto aprovado.

I l. Adotar o sistema eletódco de Controle de PÍodutos Florestais (sistema DOF) pua a e rêda e saida de matéria-prima
Íloreslal inclusive os reslduos industriais (exceto serrsgem), informando ainda: a) a corversão de produtos florestais por
meio do processamento industrial ou processo semimàcanizado. respeitando os limites má\imos de coeficietrte de
rendimento volunétrico; b) a destioaçâo final pata operações que rcsultam ns saida do pÍoduro florestal do fluxo de
conrole, mediante a sua utilização ou aplicaçâo final, ou pela trarsformação em produto acabado para efeito de aaualização
contábiljunto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pesso4 fisica ou juridic4 que explore, industrialize, beneÍiçie, utilize e consuna produtos e subprodutos
ÍloÍestais está obrigado a comprovar a legalidade de sua oígem (Art. l0 da Lei 2.41ó/96) deve[do manter em arquivo na
empr€sa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima organizada pôr tipo e

espécie, objetivando a rastÍeabilidâde e conferência duralte as operÀçôcs de monitorarnento e Íiscalização de forma a
p€rmitir o rastreamento da madeira desde a sua localizaçâo na Íloresa

13. O volume fisico dos produtos ÍloÍestais contabilizados no Pátio deve seÍ una representaçâo fiel do saldo no sistema DOF.
devendo o usuíÍio realizaÍ o controle e mafleÍ âtualizado os seus estoques diaÍiamente, sendo a admitida vaÍiação de ate
l0olo (dez por cento) nas dimensões das peças de madeiÍa serrad4 desde que não ultrapasse l0% (dez por c4nto) do volume' total em estoque ou em cüga, estando o nsuário sujeito à sançôes previstas na legislaçào ambiental em caso de
desconformidade enlÍe os salôs coftêbilizados e as qua idades dos estoques fisicos existeotes.

14. Eventuais divergências contábeis, inclusive pÍovenientes de perdas residuais em tr.mspone ou armazenagem, incêndios.
intempéries e outÍas, deverão ser imediatamente informadas ao IPAÂM que, mediante aariüise do mérito, promoverá os
devidos ajustes admidstÍativos, sem prejuizo de eventuais sanções adminisúativas cabiveis, em caso de comprovada
conduta irregdaÍ poÍ pane do usuáÍio.

15. ManteÍ atualizadâs diariamente as tabelas de romsneio, apresentando-as aos ôrgâos ambieritais competentes durante as

vistorias téçÍricas e Íiscalüa{ôes.
16. DeveÍào constar no romaneio das toras, no minimo, produto, nome vulgaÍ, especie, espessur4 laÍgura, comprimento.

número de volume metodo
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Deverão, obrigatoriamente, acompanhar o trimspone dos proàutos e subprodutop o DOF, Nota Fiscal. e o Íomaoeio para

çonferência pelo destinat&io, bem colno de equipes de fiscálização.
A entrada ou saida de matéria prima ô ernprcendimerto çujo Eanspoíe scja consideÍado econômica ou logisticameltc
inüável deveni ser devidament€ justificada.
Indicios de comercializagão iÍregulü de cÍéditos no sistema DOF constatados por meio da atrálise dos rclarórios de
atividades, acoDparüamento do sistema DOF, monitorsmento remoto ou de üsrorias/frscalüaçâo pod€m acaretar na
suspensâo do pátio.
Confirmados os indicios de comercialização irregular de cÍéditos no sistema DOF será procedido a suspgnsâo e/ou
cancelaÍnento da Licença Ambiental Única - LAU.
O detentoÍ e o respoNável técnico do empreendimento se sujeitatn às sanções adminisÍativas na medidô de sua
culpabilidade.

PÍoduto Nome Vulga, Espécie Esp Lars. Comp No de peças vol. (mr)
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